Secretaria de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos

INSTITUTO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE – IDEMA

RESOLUÇÃO N° 02/2008

Dispõe sobre o uso controlado do fogo e redução da queima da palha da cana-de-açúcar no Estado do Rio Grande do Norte e dá outras providências.

O Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONEMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7°, inciso I, alíneas ‘a’ e ‘b’, inciso VI, parágrafo único, da Lei Complementar n° 272, de 03 de março de 2004, com a redação da Lei Complementar n° 336, de 12 de dezembro de 2006, observadas as disposições da Lei Estadual nº 6.504/93 e a Lei Federal nº 4.771/65 (Código Florestal), e

CONSIDERANDO a necessidade de regulação no que se refere a queima da palha da cana-de-açúcar;

CONSIDERANDO a importância dos empreendimentos, que exercem atividade agroindustrial utilizando a cultura da cana-de-açúcar na geração de emprego e renda para a população;

CONSIDERANDO que a queima da palha da cana-de-açúcar é uma atividade potencialmente poluidora, localizada próxima aos aglomerados urbanos e áreas de preservação permanente e a necessidade de uso sustentável do meio-ambiente;

RESOLVE:

Artigo 1º - A redução do uso do fogo, como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-açúcar, far-se-á de forma gradativa.

Artigo 2º - Os plantadores de cana-de-açúcar que utilizem como método de pré-colheita a queima da palha em áreas mecanizáveis e não mecanizáveis, independentemente da área plantada,  devem reduzir esta prática, observada a seguinte tabela:

	Ano
	Área onde não se 

pode efetuar a queima
	Percentagem de redução 

da queima

	2008
	10% da área cortada
	10% da queima eliminada

	2009
	20% da área cortada
	20% da queima eliminada

	2010
	30% da área cortada
	30% da queima eliminada

	2011
	40% da área cortada
	40% da queima eliminada

	2012
	50% da área cortada
	50% da queima eliminada

	2013
	60% da área cortada
	60% da queima eliminada

	2014
	70% da área cortada
	70% da queima eliminada

	2015
	80% da área cortada
	80% da queima eliminada

	2016
	90% da área cortada
	90% da queima eliminada

	2017
	100% da área cortada
	Eliminação total da queima


Artigo 3º - Os canaviais plantados a partir da data da publicação desta resolução, ainda que decorrentes da expansão dos então existentes deverão ser colhidos sem utilização da queima da palha para tal.

Parágrafo único – Não se considera expansão a reforma de canaviais existentes anteriormente à publicação desta resolução.

Artigo 4º - Não se fará queima da palha da cana-de-açúcar a menos de:

I- 1 (um) quilômetro do perímetro da área urbana definida por lei municipal e/ou estadual, 500 (quinhentos) metros de comunidades, vilas e povoados, 200 (duzentos) metros de moradias isoladas, equipamentos comunitários, patrimônios históricos e culturais;

II- 1 (um) quilômetro das reservas e áreas tradicionalmente ocupadas por quilombolas;

III-  100 (cem) metros a partir do limite das áreas de domínio de subestações de energia elétrica;

IV- 50 (cinqüenta) metros a partir do limite de estação ecológica, de reserva biológica, de parques e demais unidades de conservação estabelecidas em atos do poder federal, estadual ou municipal e de refúgio da vida silvestre, conforme definições da Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

V- 25 (vinte e cinco) metros a partir do limite das áreas de domínio das estações de telecomunicação;

VI- 15 (quinze) metros a partir dos limites das faixas de segurança das linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica;

VII- 15 (quinze) metros a partir do limite das áreas de domínio de ferrovias e rodovias federais e estaduais;

VIII- 20 (vinte) metros a partir do final da faixa de APP;

IX- do limite da linha que simultaneamente corresponda:

a) à área definida pela circunferência de raio igual a 6.000 (seis mil) metros, tendo como ponto de referência o centro geométrico da pista de pouso e decolagem de aeroportos públicos;

b) à área cuja linha perimetral é definida a partir da linha que delimita a área patrimonial de aeroporto público, dela distanciando no mínimo 2.000 (dois mil) metros, externamente, em qualquer de seus pontos.

§ 1° A partir dos limites citados acima, deverão ser preparados, ao redor da área a ser submetida ao fogo, aceiros de, no mínimo, 3 (três) metros, mantidos limpos e não cultivados, devendo a largura ser ampliada, quando as condições ambientais, incluídas as climáticas, e as condições topográficas exigirem tal ampliação;

§ 2º - Quando se tratar de aeroporto público que opere somente nas condições visuais diurnas (VFR) e a queima se realizar no período noturno compreendido entre o pôr do sol e o nascer do sol, será observado apenas o limite de que trata a alínea "b", do inciso VII deste artigo.

Artigo 5º - A largura dos aceiros, referidos no parágrafo primeiro do artigo anterior, será ampliada para 6(seis) metros quando a queima se realizar em locais confrontantes com:

I - áreas de preservação permanente dos cursos d'água, das lagoas, dos lagos, dos reservatórios d'água naturais ou artificiais e das nascentes, ainda que intermitentes e dos chamados "olhos d'água", a que se refere o artigo 2º da Lei Federal n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal);

II - áreas de reserva legal a que se refere o artigo 16 da Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal).

Artigo 6° - A largura dos aceiros deverá ser ampliada, quando as condições ambientais, incluídas as climáticas, e as condições topográficas exigirem tal ampliação, mediante laudo técnico emitido  pelo Órgão Ambiental Competente.

Artigo 7º - As áreas cultivadas com cana-de-açúcar onde é proibida a queima nos termos do artigo 4º desta resolução, não serão consideradas para o cálculo dos percentuais constantes das tabelas definidas no artigo 2º desta Resolução, devendo a percentagem de redução da queima ser calculada sobre o restante das áreas cultivadas com cana-de-açúcar a ser colhida na respectiva safra.

Artigo 8º - O responsável pela queima deverá:

I- Realizar a queima preferencialmente no período noturno, compreendido entre o pôr e o nascer do sol, evitando-se os períodos de temperatura mais elevada e respeitando-se as condições dos ventos predominantes no momento da operação de forma a facilitar a dispersão da fumaça e minimizar eventuais incômodos à população;

II- Dar ciência formal, com indicação de data, hora de início, término e local, aos confrontantes, povoados, vilas comunidades e moradores isolados, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, da intenção de realizar a queima controlada;

III- Dar ciência formal, com antecedência mínima de 96 (noventa e seis) horas, com indicação da data, horário e local da queima ao Órgão Ambiental Competente, ao Ministério Público Estadual, Ministério Público do Trabalho e ao Município;

IV- Quando for o caso sinalizar adequadamente as estradas vicinais, municipais, RN´s e BR´s, conforme determinação do órgão responsável pela estrada;

V- Manter equipes de vigilância adequadamente treinadas e equipadas para o controle da propagação do fogo, com todos os petrechos de segurança pessoal necessários;

VI- Providenciar o acompanhamento de toda a operação de queima, até sua extinção, com vistas à adoção de medidas adequadas de contenção do fogo na área definida para o emprego do fogo; e

VII- O proprietário só deverá realizar a queima da cana-de-açúcar, após a autorização do órgão ambiental competente, podendo haver o acompanhamento e supervisão do mesmo, que posteriormente irá emitir um relatório referente à atividade da queima.

Artigo 9º - O requerimento para queima poderá ser apresentado individualmente pelo titular do imóvel, por grupo de titulares ou por agroindústria.

§ 1º - No caso de grupo de titulares integrado por fornecedores de cana-de-açúcar, o requerimento poderá ser apresentado pela associação de fornecedores de cana-de-açúcar da região onde se insere a área objeto da queima, ficando os associados responsáveis pelo cumprimento das exigências legais e a associação apenas pela apresentação dos documentos necessários à instrução do requerimento.

§ 2º - No caso de grupo de titulares, integrado por agroindústrias interdependentes ou coligado, poderá ser apresentado um único requerimento subscrito por uma das agroindústrias, representante das demais, ficando cada agroindústria responsável pelo cumprimento das exigências legais e a agroindústria representante apenas pela apresentação dos documentos necessários à instrução do requerimento.

Artigo 10 – A solicitação para a queima deverá ser feita, no mínimo, 60 (sessenta) dias antes do início da atividade, instruída com as informações necessárias para:

I - identificação do produtor, do imóvel (Número do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural - CCIR) e da modalidade de exploração;

II - localização geográfica do imóvel e mensuração das seguintes áreas:

a) total de cultura de cana-de-açúcar a ser colhida no ano dividida nas seguintes parcelas:

1. parcelas onde é proibida a queima nos termos do artigo 3º desta Resolução;

§ 1º - A localização geográfica do imóvel deverá ser devidamente georeferenciada, em coordenadas geográficas UTM.

§ 2º - A mensuração das áreas, tal como previsto no inciso II deste artigo, será satisfeita pela declaração no requerimento de seus valores totais.

§ 3º - No caso de produtores com culturas de cana-de-açúcar em áreas de colheita superior a 100 ha (cem hectares), em imóveis isolados ou fruto da consolidação das áreas de cultura em imóveis contíguos ou, ainda, para todos os imóveis explorados por agroindústria com culturas de cana-de-açúcar, independentemente do porte da área de cultura, a localização geográfica do imóvel será satisfeita pela indicação do perímetro da área de cultura de cana-de-açúcar, a ser colhida no ano, sob forma de lista ordenada de seus vértices expressos em coordenadas UTM.

§ 4º - A mensuração das áreas do inciso II deste artigo será satisfeita pela declaração no requerimento de seus valores totais e indicação dos perímetros da área de cultura de cana-de-açúcar a ser colhida no ano, separando as áreas colhidas com e sem emprego de fogo para a despalha, sob forma de lista ordenada de seus vértices expressos em coordenadas UTM.

Artigo 11 - Após a conclusão com êxito do procedimento de requerimento será emitido pelo sistema e encaminhado ao requerente o número de identificação e controle, que servirá como comprovante da autorização, sob condição de serem verdadeiras as informações constantes do requerimento de queima controlada relativas ao cumprimento dos requisitos e exigências estabelecidos nos artigos 2º a 3º desta Resolução.

Artigo 12 - Considera-se cumprido o disposto no artigo 9º desta Resolução, a publicidade dada pelo interessado, com antecedência mínima de 96 (noventa e seis) horas, às parcelas dos imóveis onde será efetuada a queima na forma autorizada, explicitando data, horário e local, devidamente comprovado ao Órgão Ambiental Competente.

Parágrafo único - Caso ocorram fatos supervenientes, devidamente fundamentados, que justifiquem a alteração de qualquer dos dados da comunicação, o interessado deverá fazê-la novamente com os mesmos requisitos da anterior e as devidas modificações.

Artigo 13 – O Órgão Ambiental Competente e a Polícia Ambiental determinarão a suspensão, parcial ou total, da queima quando:

I - constatados e comprovados risco de vida humana, danos ambientais ou condições meteorológicas desfavoráveis;

II - a qualidade do ar atingir comprovadamente índices prejudiciais à saúde humana, constatados segundo o fixado no ordenamento legal vigente;

III - os níveis de fumaça originados da queima, comprovadamente comprometam ou coloquem em risco as operações aeronáuticas, rodoviárias e de outros meios de transporte.

Artigo 14 – A conduta potencialmente poluidora e degradadora do meio ambiente, que descumprir o contido nesta Resolução, será considerada como infração ambiental, observados os preceitos da Lei Complementar 272/2004 e 336/2006, e, ao infrator, aplicar-se - á qualquer das sanções ali previstas.

§1º - As sanções estabelecidas neste artigo serão aplicadas sem prejuízo daquelas estabelecidas na legislação federal n° Lei nº 9.605/98, que trata dos crimes ambientais.

§ 2º - Além das penalidades previstas neste artigo, o infrator será obrigado à recomposição da vegetação, quando for o caso, de acordo com critérios definidos pelo Órgão Ambiental Competente.

§ 3º - As penalidades incidirão sobre o responsável pela conduta, seja ele proprietário, arrendatário, parceiro, ou posseiro, ainda que praticadas por preposto ou subordinado e no interesse do proponente ou superior hierárquico.

Artigo 15 - Em caso de ocorrência de queima em áreas onde essa prática é vedada, nos termos do "caput" do artigo 2º desta Resolução, o interessado deverá transferir a respectiva restrição, na mesma proporção, para outra área cultivada a ser colhida na safra, comunicando o fato ao Órgão Ambiental Competente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do ocorrido, independentemente da aplicação das sanções cabíveis.

Artigo 16 - Os Órgãos e entidades do Poder Público deverão estabelecer parcerias entre si e com os Municípios onde se localizam agroindústrias canavieiras e sindicatos rurais para o desenvolvimento de programas destinados a:

I - requalificar profissionalmente os trabalhadores envolvidos na produção sucroalcooleira;

II - apresentar alternativas aos impactos sociais, políticos, econômicos e culturais decorrentes da redução da queima da palha da cana-de-açúcar;

III - acompanhar o desenvolvimento e a introdução de novos equipamentos que não impliquem em dispensa de elevado número de trabalhadores envolvidos na colheita da cana-de-açúcar;

IV - estimular o aproveitamento energético da queima da palha da cana-de-açúcar para possibilitar a venda do excedente ao sistema de distribuição de energia elétrica.

Artigo 17 – O Órgão Ambiental Competente deverá autorizar, excepcionalmente, a queima da palha da cana-de-açúcar, com base em estudos técnico-científicos, como instrumento fitossanitário.

Parágrafo único - O Órgão Ambiental Competente estabelecerá, por ato próprio, os procedimentos necessários ao cumprimento do disposto neste artigo.

Artigo 18– Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Seções do Conselho Estadual de Meio Ambiente (CONEMA), em 17 de julho de 2008.

Francisco Vagner Gutemberg de Araújo

Presidente do Conselho

